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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. SENTENÇA 
PROLATADA.  JUNTADA  POSTERIOR  DOS 
EMBARGOS DA EMPRESA APELANTE.  ERRO DO 
JUDICIÁRIO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA 
CONFIGURADO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
NULIDADE  DO  DECISÓRIO  IMPUGNADO. 
PRECEDENTES.  PROVIMENTO  DA 
IRRESIGNAÇÃO. 

-  “Embargos  à  Execução.  Cerceamento  de  defesa.  
Ocorrência.  Contestação  protocolizada  
tempestivamente  que somente  foi  juntada aos  autos  
após  a  prolação  da  sentença.  Falha  cartorária  
confessada e que causou prejuízo ao réu. Revelia que  
não  pode  ser  reconhecida.  Sentença  anulada.  (...)”.  
(TJSP;  APL 0017778-12.2012.8.26.0309;  Ac.  7503215;  Jundiaí; 
Décima  Sétima  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Souza 
Lopes; Julg. 15/04/2014; DJESP 25/04/2014).

-  “As  questões  de  ordem  pública,  como  a  matéria  
atinente  ao  cerceamento  de  defesa,  ainda  que  não  
debatida no curso do processo, pode ser questionada  
em sede de embargos de declaração, razão pela qual  
merece ser conhecida, em qualquer fase processual e  
grau de jurisdição, até mesmo de ofício pelo julgador.  
(…).”.  (TJPB;  EDcl  004.4154.14.2009.815.2001;  Segunda  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 
03/02/2014; Pág. 10).
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pela  SANTEX – Santo Antônio Ind. 
Têxtil  Ltda,  contra  a  sentença  de  fls.  72/73,  lançada  nos  autos  da  Ação  Monitória 
manejada por Fabrício Montenegro de Morais.

Em  sua  decisão,  o  Magistrado  a  quo,  considerando  a  ausência  de 
apresentação de Embargos por parte do promovido, converteu o mandado monitório em 
título  executivo  judicial,  condenando  a  empresa  promovida  nas  custas  e  honorários 
sucumbenciais, estes na base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

Nas razões de seu apelo (fls. 147/153), a recorrente sustenta, em síntese, 
que  apresentou  os  embargos  monitórios  tempestivamente,  utilizando-se  do  protocolo 
integrado para que a petição chegasse à Comarca da Capital, onde tramita a ação. No 
entanto, por razões alheias à sua responsabilidade, o setor competente para juntada de 
sua  manifestação  só  o  procedeu  tardiamente,  cerceando  o  direito  de  defesa  da 
suplicante.

Por fim, requereu o acolhimento do recurso, de modo que sua defesa seja 
considerada tempestiva, com seu regular processamento na instância de primeiro grau.

Contrarrazões às fls. 188/191.

O Ministério Público, às fls. 199/201, opinou pelo prosseguimento normal do 
recurso, ante a ausência de interesse público que enseje a sua intervenção.

É o relatório.

DECIDO

A empresa recorrente alega que o seu direito de defesa foi cerceado, uma 
vez que a causa foi sentenciada (fls. 72/73) e seus embargos monitórios (fls. 77/96) foram 
apenas posteriormente juntados ao processo principal (certidão de fls. 76v).

Analisando o caderno processual, identifico que a carta precatória contendo 
o mandado de citação foi juntado às fls. 58v dos autos em 06/08/2013 (terça-feira). Diante 
disso, o prazo final para o oferecimento da impugnação foi 21/08/2013 (quarta-feira).

Pois bem, considerando o marco derradeiro acima indicado, visualizo, às fls. 
77/96,  que a ora apelante apresentou sua defesa na Comarca de Cajazeiras,  no dia 
21/08/2013,  através  do  protocolo  integrado  (vide  guia  de  postagem  com  o  devido 
pagamento às fls. 116), portanto, dentro da quinzena legal acima especificada.

Demais disso, constam nos autos cópia do Ofício nº 67/2013, da Comarca 
de Cajazeiras, datado de 26/08/2013, informando o envio do incidente impugnativo para a 
Coordenadoria de Distribuição do Fórum Cível da Capital, inclusive com a informação de 
que a aludida manifestação foi  apresentada em 21/08/2013, às 13:54 horas (fls. 157),  
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além do AR confirmando o recebimento da peça processual pelo Fórum de João Pessoa 
em 30/08/2013 (fls. 161).

Ante  o  conjunto  probatório  ora  especificado,  é  de  se  concluir  pela 
evidenciação de prejuízo considerável ao recorrente, uma vez que a sua impugnação só 
foi juntada ao processo principal em 17/01/2014 (certidão de fls. 76v), após a prolatação 
da sentença, ocorrida em 11/11/2013.

Posto  isso,  deve  o  decisório  recorrido  ser  anulado,  em  virtude  do 
cerceamento de defesa translucidado na hipótese em disceptação, causado por evidente 
falha na prestação jurisdicional.

A jurisprudência  pátria,  inclusive,  admite  o  reconhecimento  do  vício  ora 
detectado. Vejamos alguns precedentes:

Embargos  à  Execução  Cerceamento  de  defesa  Ocorrência  
Contestação protocolizada tempestivamente que somente foi  
juntada  aos  autos  após  a  prolação  da  sentença  Falha  
cartorária confessada e que causou prejuízo ao réu Revelia  
que não pode ser reconhecida. Sentença anulada Recurso do 
réu  parcialmente  provido,  prejudicado  o  da  autora. (TJSP;  APL 
0017778-12.2012.8.26.0309;  Ac.  7503215;  Jundiaí;  Décima  Sétima 
Câmara de Direito Privado; Rel.  Des.  Souza Lopes;  Julg.  15/04/2014; 
DJESP 25/04/2014).

CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  JULGAMENTO  ANTECIPADO.  
EMBARGOS  MONITÓRIOS  PROCEDENTES.  
INCONFORMISMO.  IMPUGNAÇÃO  DA  CREDORA.  
PROTOCOLO  TEMPESTIVO.  FALTA  DE  EXAME.  JUNTADA 
APÓS PROLAÇÃO DA SENTENÇA.  PRELIMINAR ACOLHIDA.  
DECISÃO  DESCONSTITUÍDA.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  
ORIGEM.  DEMAIS  TEMAS  DO  APELO  PREJUDICADOS.  A 
sentença  louvou-se  na  falta  de  impugnação  dos 
comprovantes  de  pagamento  carreados  com  os  embargos  
monitórios,  contudo  a  petição  da  credora  deixou  de  ser  
juntada por falha do serviço judiciário.  (TJSC; AC 2013.015257-4; 
Guaramirim;  Quarta  Câmara  de  Direito  Comercial;  Rel.  Des.  José  Inacio 
Schaefer; Julg. 23/04/2013; DJSC 02/05/2013; Pág. 473).

Considerando o exposto, os argumentos do apelado no tocante ao fato de o 
protocolo  de  recebimento  da  comarca  de  cajazeiras  ter  sido  manual  não  merece 
prosperar,  uma  vez  que,  conforme  especificado  até  o  momento,  há  diversos  outros 
elementos que demonstram a veracidade das informações constantes na irresignação.

Conforme sabido, o direito à ampla defesa é instituto constitucionalmente 
consagrado nos termos do artigo 5º, LV, da Constituição Federal, funcionando, juntamente 
com o contraditório, como corolários do Devido Processo Legal, sendo sua observância 
fundamental para possibilitar uma decisão razoável ao caso.
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A eventual violação aos postulados em comento é passível de acolhimento 
de ofício, nos seguintes termos:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  
CARÁTER  MODIFICATIVO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  POSSIBILIDADE  DE 
APRECIAÇÃO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  
JUNTADA DE DOCUMENTO NOVO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PARA FINS DE MANIFESTAÇÃO.  VIOLAÇÃO 
DO  ART.  398  DO CPC.  INOCORRÊNCIA.  Parte  contrária  que  
teve a oportunidade de se manifestar posteriormente acerca do  
documento novo. Inércia nulidade inexistente no caso específico  
dos autos. Rejeição.  As questões de ordem pública, como a 
matéria atinente ao cerceamento de defesa,  ainda que não  
debatida  no curso  do processo,  pode ser  questionada em 
sede de embargos de declaração, razão pela qual merece ser  
conhecida, em qualquer fase processual e grau de jurisdição,  
até mesmo de ofício pelo julgador. Em que pese,  de fato,  o 
acórdão desafiado tenha se baseado em documentos novos, ou  
seja, produzidos após a inicial  e a contestação,  não há de ser  
proclamada  a  nulidade,  posto  que,  posteriormente,  teve  a  
embargante a oportunidade de se manifestar acerca de tal prova  
e,  no  entanto,  permaneceu  inerte.  (TJPB;  EDcl 
004.4154.14.2009.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 
Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 03/02/2014; Pág. 10).

Posto isso, e observando atentamente o caderno processual, concluo que o 
decisum de primeiro grau merece ser invalidado, uma vez que houve nítido prejuízo ao 
ora suplicante.

Com  base  nas  considerações  esposadas,  PROVEJO  O  APELO,  para 
reconhecer o cerceamento de defesa alegado pela empresa recorrente, anulando a 
sentença guerreada, devendo os autos retornarem à instância inicial, para que o Juiz de 
base  dê  prosseguimento  ao  feito,  considerando  a  tempestividade  dos  Embargos 
Monitórios apresentados às fls. 167/186.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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